
 

 

 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
pl0733-25 . L 

PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0733/25. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Kenji Ito, que altera a Lei nº 14.450 

de 22 de junho de 2007, para majorar multas relativas à venda de bebidas alcoólicas para 

menores de idade na cidade de São Paulo. 

 

O projeto altera o valor da multa de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) para R$ 

20.000,00 (vinte mil reais). 

 

A justificativa apresentada registra que o valor proposto se mostra mais compatível com a 

gravidade da infração e capaz de representar um impacto financeiro significativo para os 

estabelecimentos, estimulando o cumprimento rigoroso da legislação, visando reforçar a 

política pública de proteção aos menores e contribuindo para a redução do consumo precoce 

de álcool, a prevenção de danos à saúde e à segurança pública, e a promoção de um 

ambiente mais seguro e saudável para as famílias paulistanas. 

 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para seguir em tramitação, pois 

encontra respaldo na competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado.  

 

Do ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis cabe a 

qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos, por força do art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

 

Em seu aspecto de fundo, a propositura encontra fundamento na proteção e defesa da 

infância e da juventude e também na integração das crianças e adolescentes com deficiência. 

 

Nesse aspecto, prevê o art. 24, inciso XV, da Constituição Federal, que compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção à infância e à 

juventude, cabendo aos Municípios suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber (art. 30, II, da Constituição Federal). 

 

O direito à proteção integral de crianças e adolescentes, por sua vez, encontra fundamento 

constitucional no art. 227 da Constituição Federal: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
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salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 

 

Neste sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990) estabelece como dever do Poder Público, ao lado da família e da sociedade em 

geral, “assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária” (art. 4º). 

 

Importa destacar, ademais, que o projeto também encontra fundamento no poder de polícia 

do Município, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em 

benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

 

Art. 78 – Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 

ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos. 

 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, mediante 

lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 

desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 

mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 

preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos. (in Curso de Direito Administrativo, 5ª ed., 

Malheiros, p. 353).  

 

Resta claro, portanto, que o projeto em análise está alinhado ao ordenamento jurídico vigente. 

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, em atenção 

ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é dispensada 

a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 

46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
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Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar a técnica 

legislativa do projeto ao disposto na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, somos PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0733/2025. 

 

 

Altera a Lei nº 14.450, de 22 de junho de 2007, 

que institui o Programa de Combate à Venda 

Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao 

seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no 

âmbito do Município de São Paulo, para 

aumentar o valor da multa aplicável em razão 

de seu descumprimento. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

 

Art. 1° O art. 3° da Lei nº 14.450, de 22 de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

“Art. 3° (...) 

(...) 

I – multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dobrada na reincidência. ” (NR) 

 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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